
Destaque de IBS e CBS nos documentos fiscais deverá seguir cronograma
gradual

Reforma Tributária
Destaques da semana!

REFORMA EM MOVIMENTO
ACOMPANHE CADA PASSO DA TRANSFORMAÇÃO TRIBUTÁRIA

REFORMA EM MOVIMENTO
ACOMPANHE CADA PASSO DA TRANSFORMAÇÃO TRIBUTÁRIA

 Departamento Jurídico TributárioEdição 60 - 31/07/2026

01

A Receita Federal e o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS)
preparam um cronograma escalonado para tornar obrigatório o preenchimento dos
campos relativos à CBS e ao IBS nos documentos fiscais eletrônicos.

De acordo com informações divulgadas pelo jornal Valor Econômico, a
implementação deverá ocorrer em quatro etapas. A primeira está prevista para 3 de
agosto de 2026 e deverá alcançar os documentos fiscais cujos leiautes técnicos já
foram disponibilizados, especialmente aqueles utilizados nas operações com
consumidores e nas transações entre empresas.

A segunda etapa está prevista para 1º de outubro de 2026, contemplando
documentos que ainda dependem da disponibilização ou da adaptação de novos
modelos técnicos. A previsão é que os contribuintes disponham, sempre que
possível, de pelo menos 60 dias para adequar seus sistemas.

Uma terceira fase deverá começar em 1º de dezembro de 2026. A última etapa está
projetada para janeiro de 2027 e deverá abranger documentos específicos
relacionados às empresas optantes pelo Simples Nacional que escolherem recolher a
CBS e o IBS pelo regime regular.

Os setores submetidos a regimes específicos, como o financeiro, também deverão
observar uma implantação gradual, tendo em vista o desenvolvimento de
declarações e documentos fiscais próprios.

O cronograma ainda deverá ser formalizado por ato conjunto da Receita Federal e do
CGIBS, que identificará os documentos abrangidos por cada etapa. Em comunicado
oficial, os órgãos informaram que o objetivo é assegurar prazo para que
contribuintes, profissionais da área fiscal e fornecedores de sistemas realizem as
adaptações necessárias.

Fonte: Jota Pro Tributos
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O TCU (Tribunal de Contas da União) comunicou, nesta quarta-feira (29), que vai iniciar um
processo de fiscalização para acompanhar como a administração pública federal está se
preparando para os impactos da reforma tributária sobre contratos administrativos,
incluindo concessões de infraestrutura nas áreas de transportes, saneamento e energia.
O relator da iniciativa será o ministro Benjamin Zymler, que alertou para a necessidade de
uniformizar procedimentos e evitar insegurança jurídica durante a transição para o novo
sistema tributário.

"Além da revisão dos contratos em vigor, será imprescindível que a administração pública
avalie a necessidade de revisar editais, termos de referência, projetos básicos, planilhas de
custos e minutas contratuais, de modo a considerar adequadamente os efeitos da transição
tributária", afirmou durante sessão plenária.
A área técnica do tribunal já iniciou os trabalhos. A proposta é verificar as medidas adotadas
pelos órgãos federais para adequar contratos vigentes e futuras licitações às mudanças
introduzidas pela reforma tributária.

O objetivo é identificar riscos, estimular boas práticas e contribuir para que os entes
públicos enfrentem adequadamente os efeitos da reforma tributária, de acordo com o
ministro.
Os primeiros efeitos práticos deverão ser sentidos a partir de janeiro de 2027, quando terá
início a cobrança da CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços), em substituição ao PIS e à
Cofins. 

A reforma também prevê a implementação gradual do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços),
que substituirá ICMS e ISS, alterando significativamente a formação de preços dos
contratos públicos.
A legislação estabelece que contratos celebrados pela União, estados, Distrito Federal e
municípios, inclusive concessões, poderão ser reequilibrados caso fique comprovada
alteração da carga tributária efetivamente suportada pelas empresas contratadas em razão
da substituição dos tributos. Para o ministro, o impacto financeiro da mudança é
"materialmente relevante" e exige preparação antecipada por parte dos gestores públicos.

Zymler também defendeu que a administração federal adote modelos padronizados para
tratar o tema de forma uniforme. Segundo ele, a ausência de diretrizes comuns pode
provocar interpretações divergentes entre os órgãos públicos, aumentar a insegurança
jurídica e ampliar o número de disputas administrativas relacionadas ao reequilíbrio
econômico-financeiro dos contratos

Fonte: CNN BRASIL

 TCU acompanhará efeitos da reforma tributária em concessões públicas



Por meio da Nota Cosit nº 207/2026, a Receita Federal confirmou que a alíquota zero de
PIS/Cofins nas vendas para a Zona Franca de Manaus (ZFM) está preservada. Assim, ficou
reconhecido que tais operações são equiparadas à exportação e, portanto, não sofrem o
corte linear de 10% nos benefícios fiscais.

A Lei Complementar nº 224/2025 determina a aplicação de 10% da alíquota do sistema
padrão de tributação para empresas com benefício fiscal. Portanto, quanto ao PIS/Cofins,
esse percentual deve ser aplicado sobre a alíquota de 3,65% (apuração cumulativa) ou 9,25%
(não cumulativa) do faturamento.

Em um primeiro momento, por meio da Nota Cosit /Sutri/RFB nº 141, de 2026, a Receita
Federal havia dito que o corte de 10% abrangeria as vendas para a Zona Franca de Manaus,
para consumo ou industrialização, o que significaria, na prática um aumento de carga
tributária para quem está instalado na região, com impacto indireto nas empresas que
comercializam para elas.

O Suprema Tribunal Federal, no julgamento da ADI nº 310/AM, assentou que a legislação pré-
constitucional de incentivos à ZFM foram recepcionados pelo artigo 40 do ADCT e assim, tais
normas têm natureza de imunidade tributária.

Tal revisão garante a correta aplicação da exceção prevista na Lei Complementar n 224, de
2025, respeitando e preservando o arcabouço jurídico da nossa região.
Caso tenham sido realizadas operações que se sujeitaram ao corte de 10%, entre a
publicação da primeira e da segunda nota da Receita Federal, as empresas podem postular
a recuperação dos valores pagos ou, por meio judicial, pedir o direito ao crédito
correspondente.

Por meio de nota, a Receita explicou que “a análise inicial constante da Nota Cosit nº
141/2026 restringiu-se ao exame da hipótese prevista no inciso II do § 8º do art. 4º da LC nº
224/2025, que trata da salvaguarda constitucional da ZFM. Todavia, após reavaliação
decorrente de pedido de revisão, a Receita constatou que o afastamento da redução linear
do benefício da Lei nº 10.996/2004 fundamenta-se, de forma precisa, no inciso I do § 8º do art.
4º da LC 224”.

Fonte: Valor Econômico
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Receita mantém imunidade tributária nas vendas para a Zona Franca de
Manaus
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